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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

GÊNERO, SEXUALIDADES E DIREITO I

Apresentação

É com grande satisfação que apresentamos à comunidade acadêmica as pesquisas
desenvolvidas no Grupo “GÊNERO, SEXUALIDADES E DIREITO”. Os trabalhos foram
apresentados no XXXII Congresso Nacional do Conselho Nacional de Pesquisa e
Pós-Graduação em Direito (Conpedi), cujo tema central foi “Os Caminhos da
Internacionalização e o Futuro do Direito”.

Os pôsteres demonstraram o compromisso do ensino jurídico com a pesquisa e o
desenvolvimento de novos pesquisadores. É estimulante e inspirador para nós, professores,
observar a seriedade e o comprometimento dos alunos de graduação e pós-graduação em seus
projetos e pesquisas acadêmicas.

Neste grupo, foram promovidos debates críticos e reflexões aprofundadas sobre as múltiplas
dimensões do Direito. Abordamos temas que incluem os direitos sociais e humanos, os
direitos das mulheres, as questões de gênero e a dignidade da pessoa humana. Exploramos
também os contextos sociais, culturais e históricos de equidade e criação de oportunidades,
propiciando reflexões sobre as práticas jurídicas com foco no respeito e na promoção de
políticas de inclusão.

O diálogo interdisciplinar fomentado por este Grupo é fundamental para o avanço do
conhecimento jurídico. Essa abordagem visa responder aos desafios contemporâneos e
contribuir para a construção de uma sociedade mais justa e democrática, na qual o respeito e a
inclusão sejam pilares essenciais.

Esperamos que os diálogos e as reflexões suscitadas neste grupo de trabalho impulsionem o
conhecimento jurídico e inspirem novas formas de pensar e praticar o Direito, na construção
de uma sociedade equitativa, com igualdade de oportunidades, direitos e cidadania.



Prof. Joseph Rodrigo Amorim Picazio 

Profª. Claudia Marcia Costa 

Profª. Luiza Santos Cury Soares



56

PRINCIPAIS DESAFIOS PARA A APLICAÇÃO DO ARTIGO 147-B DO
CÓDIGO PENAL: VIOLÊNCIA PSICOLÓGICA CONTRA A MULHER NO

AMBIENTE FAMILIAR

Ana Vitória Batista Bastos

Resumo
INTRODUÇÃO

A violência psicológica contra a mulher é uma problemática latente, porém invisibilizada e
silenciada nos debates públicos. A prática dessa forma de violência ocorre principalmente no
ambiente doméstico. Seu caráter silencioso dificulta não apenas a sua identificação e denúncia
por parte das vítimas, mas também o reconhecimento de sua gravidade por parte da sociedade
e do poder público. Quando praticada no ambiente familiar, a violência psicológica costuma
ser absorvida pelo cotidiano e essa naturalização no imaginário social contribui para a
perpetuação de ciclos de abuso.

A Lei Maria da Penha (Lei n° 11.340/06) apresenta a violência psicológica como uma das
formas de violência doméstica e familiar praticada contra a mulher, todavia, não havia um
tipo penal específico para punir tal conduta. Apenas com a promulgação da Lei 14.188/21,
houve a tipificação do crime de violência psicológica contra a mulher.

A introdução do artigo 147-B no Código Penal representou um avanço significativo no
enfrentamento à essa forma de agressão, mas a aplicação prática deste dispositivo enfrenta
diversos obstáculos.

Historicamente, o modelo de família monogâmico, que atualmente consideramos o modelo
familiar “tradicional”, não surgiu como uma forma de conciliação entre homens e mulheres.
Para Engels (2019), esse modelo surge como uma forma de subjugação e antagonismo entre
os sexos. Com isso, um dos mecanismos de assegurar o poder masculino e preservar a
estrutura patriarcal, principalmente dentro do lar, é a violência.

A violência contra a mulher pode se manifestar de diversas formas, por exemplo, a forma
física, psicológica, sexual, simbólica e patrimonial. A violência psicológica é uma das
espécies de manifestação da violência de gênero e também tem como uma de suas raízes, a
presença de uma estrutura social patriarcal.

De acordo com a análise de Segato (2003), a violência psicológica se apresenta como um dos
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mais eficazes instrumentos de controle social, uma vez que a agressão de natureza psicológica
permeia o cotidiano das relações interpessoais. No que se refere às relações de gênero, a
violência psicológica manifesta-se de maneira automática, rotineira e muitas vezes
inconsciente, sendo, um método eficiente de intimidação e subordinação.

Somados à banalização e naturalização dessa forma de violência na sociedade, a tipificação
tardia como crime, que apenas ocorreu em 2021, e os entraves probatórios comprometem a
eficácia do artigo 147-B do CP, na medida que a identificação da agressão, a denúncia e a
produção de provas em juízo figuram como barreiras.

PROBLEMA DE PESQUISA

A inclusão do artigo 147-B no Código Penal, que tipifica o crime de violência psicológica
contra a mulher, representou um grande avanço no combate à essa forma de violência.
Todavia, sua aplicação prática enfrenta obstáculos. Dessa forma, a pesquisa parte do seguinte
questionamento: quais são os principais desafios para a aplicação do artigo 147-B do CP
quando essa violência é praticada no ambiente doméstico?

OBJETIVOS

A pesquisa tem como objetivo geral analisar os obstáculos que comprometem a eficácia do
artigo 147-B do Código Penal.

Em relação aos objetivos específicos, o trabalho visa analisar o contexto social, buscando
explorar as construções sociais e culturais que influenciam a percepção e manifestação da
violência psicológica contra a mulher no ambiente familiar. Além de analisar a legislação e
sua evolução, objetivando investigar os principais obstáculos para a eficácia do dispositivo.
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MÉTODO

A presente pesquisa possui abordagem qualitativa. O trabalho explora produções acadêmicas
que abordam sobre violência de gênero, doméstica e psicológica, além de analisar a legislação
e um julgado do Tribunal de Justiça de Minas Gerais referente à aplicação do artigo 147-B do
Código Penal.

RESULTADOS

Os resultados da pesquisa evidenciam que a banalização das agressões psicológicas, a demora
na criação do tipo penal e a dificuldade na produção de provas figuram como os principais
obstáculos à aplicação do art. 147-B do Código Penal.

Concluiu-se, também, que a obtenção de provas é o principal desafio. Por se tratar de crime
material, é necessária a comprovação da produção de um resultado naturalístico, no caso, a
ocorrência do dano psíquico. Tendo em vista que a maioria dos episódios de violência
psicológica ocorrem majoritariamente em ambientes privados e dano emocional possui caráter
subjetivo, a dificuldade na formação de um acervo probatório capaz de levar à condenação do
agressor compromete a eficácia e aplicabilidade do dispositivo.

Palavras-chave: Lei 14.188, violência doméstica, violência psicológica
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